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PROJETO DE LEI N° 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de  inclusão  do 
ensino de educação financeira como matéria 
imerdisciplinar e transversal na rede municipal de 
ensino e dá outras providências" 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a implantar a disciplina de Educação Financeira como matéria 

interdisciplinar e transversal no ensino da rede municipal. 

Art. 2° - Entende-se por matéria interdisciplinar e transversal uma analogia entre aprender com 

conhecimentos teóricos sistematizados integrados corn as questões da vida real. 

§1° - 0 tema descrito no caput, deverá ser contextualizado, utilizando-se de dados históricos, bem como, 

restituindo à  criança e adolescente o valor correto e aplicabilidade da moeda financeira, através de aulas 

teóricas e práticas, a fim de despertar o real interesse que esta matéria versa. 

§2° - Para efeito destas aulas, deverão ser utilizadas todas as formas  lúdicas e representativas 

necessárias para transpor a criança e o adolescente para o mundo real, expondo de forma clara e objetiva 

os benefícios,  malefícios,  riscos e proveitos que a moeda financeira pode trazer quando bem ou mal 

administrada. 

§3° - A disciplina Educação Financeira  poderá  conter os seguintes tópicos: 

I - Origem do Dinheiro; 

II - Sistema bancário, como utilizá-lo a seu favor; 

Ill - Planejamento a curto, médio e longo prazo e seus efeitos; 

IV - Qualidade de vida versus moeda financeira; 
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Art. 3° - Caberá a Secretaria de Educação pela supervisão e coordenação da inclusão desta disciplina, 

Educação Financeira, como matéria interdisciplinar e transversal no ensino da rede municipal, podendo, 

inclusive, firmar acordos, convênios e parcerias públicas ou privadas, para viabilizar a execução desta lei. 

Art. 4° - 0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

DAV1' iRES 
ereador 
PSD 

Gabinete:  Viaduto  Jacarei.  100-  10° andor- Sala 1005. 
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Adelina  
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CAMARA MUNICIPAL DE 
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28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa implantar a matéria de educação financeira na rede de ensino do 

município  de São Paulo. Temos visto uma crescente demanda e oferta de crédito em todo nosso pais, e 

tudo isto de forma desordenada, pois são classes sociais que outrora não estavam acostumadas a ter 

acesso a financiamentos e empréstimos, o que tem acarretado que mais de 50% (cinquenta) per cento da 

população, num todo, utiliza-se de limite especial e há também uma alta inadimplência. 

Por claro e certo tudo isto ocorre devido a falta de instrução na tenra idade, onde desde muito 

cedo já  deveríamos  ter importantes noções e aprendizados da vida financeira e o manejo com o dinheiro, 

pois tendo isto inserido desde a primeira infância, ao atingir a maturidade, cada cidadão poderá ter um 

melhor manejo e controle sobre sua vida financeira, conseguindo planejar cada etapa da vida, cultivar os 

estudos, aquisições de grande porte e até sua casa própria, onde poderá num futuro de médio e longo 

prazo, com uma boa base de ensinamento, desonerar gradativamente  Município,  Estado e União. Sim, 

pois com uma boa base de educação financeira, aos poucos, a população conseguirá alcançar seus 

anseios e muitas vezes, buscar por meios próprios, sonhos e anseios. 

Cumpre observar que a autorização não fere o interesse público, pois a solicitação é 

devidamente justificável quanto a sua concessão, uma vez que esta, obedece leis e normas 

administrativas. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto 	com medida de inteira 

justiça. 

Sala das sessões, em 

ARES 
Vereador 

PSD 

Gabinete: Viaduto Jacaref, 100- 10° andar - Sola 1005. 
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Folha 	 05  
Proc. N°. 	O _a 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0404/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (cópia parcial — especialmente art. 11 e ss e art. 26 e ss); 

- Decreto Federal n° 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que institui a estratégia 
nacional de educação financeira; 

- Lei Orgânica Municipal - cópia parcial — especialmente art. 200 e ss; 

-Lei 'Municipal n° 12.617, de 4 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de 1° Grau a área de conhecimento "Cidade-
Cidadania" e dá outras providências. Declarada Inconstitucional; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Portaria n° 6771/13, da Secretaria Municipal da Educação, que dispõe sobre a 
organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino; 

- PL 90/12, que dispõe sobre a criação de um Programa Municipal de Educação 
Financeira, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 452/12, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana 
da Educação Financeira Doméstica a ser realizada anualmente na primeira semana de 
novembro, e dá outras providências; 

- PL 500/13, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Financeira na 
grade curricular do ensino fundamental e médio das escolas municipais. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 19 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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Ltv a 810111ii0 Nogueira 
RF 11.274 

L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 

(Vide Lei n° 10870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, de 2009)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

o I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas .de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 
1 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

o 
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Folha 
	 (0?" 

consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, aPern."5.51 -ki°-  

Ltvla Selomao Noguidr. 
RF 11.274 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

  

• 	••:• _ 

 

*à 	 • 

 

idade-prów-ia; 

    

pr-efefeAciahnente-pa-pede-regular4e-Gnsine; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pilé-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de l 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do 'desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram' na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII -, oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 

O 	
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei n°I12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de I2008).  

L9394 

XII - 

TÍTULO III 
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Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação  
dada pela Lei n° 12.796, de 20131  

§ 1 2 1  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

O § 3°, Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente. 

§4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino I 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

idasione-€14:wsigo-funslamontal, 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a 
partir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

o 
	Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento) 
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I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o 
Municípios; 

Lívia Solo 	Nogueira 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal deensiiiciln 4  
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870,  
de 2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2°, Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

  

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV- 
instituições 

autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

 

: 	_ 	•• C 	C_C: 	:• 	•• •• :C C 

 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de VII - 
31.7.2003)  M
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Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes ROI 
Municípios. 	 Proc. N°. 

t.tvie Selornào oguelra 
RF 11.274 

- organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida 4 atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 

O 	
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; '(Redação dada pela Lei n°12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

to 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
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VI - olaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

1 
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

1 
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

munici ipa- 
las instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

1 
Art. 119. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 

administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos 
abaixo; 
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II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e 
em outros l critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1 0 1  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2°1  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 	1 
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a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

o 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII -, cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 

O
número dei  alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1°, Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



L9394 	 Página 9 de 10 

Folha 
Proc. N°. 	à 

§ 2 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá compon-g, 
curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover 	041a,saa,v0 	creg uelre 

cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 	 RF 11.274 

§ 312  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793,  
de 1°.12.2003) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

II — imaior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

III —1  que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 

O 	prática da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n° 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

V— (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

VI— que tenha prole. (Incluído pela Lei n°10.793. de 1°.12.2003) 

§ 409 ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de 
que trata o § 2 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72 1  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar 
integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 92Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei n°  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da  
Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n°113.010, de 2014)  
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 
11.645, de 2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. CRedação dada  
pela Lei n°I11.645, de 2008).  

§ 22 1  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  
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DECRETO N° 7.397. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Institui a Estratégia 	Nacional 	de 	Educação 
Financeira - ENEF, dispõe sobre a sua gestão e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituída a Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF com a finalidade de prommer 
a educação financeira e previdenciária e contribuir para o fortalecimento da cidadania, a eficiência e solidez do 
sistema financeiro nacional e a tomada de decisões conscientes por parte dos consumidores. 

O Art. 22  A ENEF será implementada em conformidade com as seguintes diretrizes: 

I - atuação permanente e em âmbito nacional; 

II - gratuidade das ações de educação financeira; 

III - prevalência do interesse público; 

IV - atuação por meio de informação, formação e orientação; 

V - centralização da gestão e descentralização da execução das atividades; 

VI - formação de parcerias com órgãos e entidades públicas e instituições privadas; e 

VII - avalia ição e re■Asão periódicas e permanentes. 

Art. 32  Com o objetivo de definir planos, programas, ações e coordenar a execução da ENEF, é instituído, 
no âmbito do Ministério da Fazenda, o Comitê Nacional de Educação Financeira - CONEF, cuja composição 

je compreenderá: 

‘44 
	

I - um Diretor do Banco Central do Brasil; 

II - o Presidente da Comissão de Valores Mobiliários; 

III - o Diretor-Superintendente da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, 

IV - o Superintendente da Superintendência de Seguros Privados; 

V - o Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda; 

VI - o Secretário-Executivo do Ministério da Educação; 

VII - o Secretário-Executho do Ministério da Previdência Social; 

VIII - o Secretário-Executivo do Ministério da Justiça; e 

IX- quatro representantes da sociedade civil, na forma do § 2 0 . 

§ 1 2  Os representantes de que tratam os incisos I a VIII, bem como seus suplentes, serão indicados 
pelos seus respectivos órgãos e entidades, no prazo de quinze dias contados da publicação deste Decreto. 
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Decreto n°7397 

estabelecidos pelo regimento interno do CONEF. 	 Folha 	 
Proc. N°. 

§ 32  Os representantes indicados na forma dos §§ 1 2  e 22  serão designados em ato do Minis 
Estado da Fazenda. 	 Livia Salomào Nogueira 

RF 11.274 

§ 42  O CONEF será presidido, a cada período de seis meses, em regime de rodízio e na ordem a seguir, 
pelo representante do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar, da Superintendência de Seguros Privados e do Ministério da Fazenda. 

§ 52  O Banco Central do Brasil exercerá a secretaria-executiva do CONEF, prestando o apoio 
administrativo e os meios necessários à execução dos objetivos do Comitê. 

§ 62  O CONEF poderá criar grupos de trabalho, por prazo determinado, destinados ao exame de assuntos 
específicos, bem como comissões permanentes, de atiÁdades especializadas, para dar-lhe suporte técnico, 
integrados por representantes dos órgãos e entidades que dele participam. 

§ 72  O CONEF poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades públicas e de organizações 
da sociedade civil para participar e colaborar com a consecução de seus objetivos, na forma do seu regimento 
interno. 

Art. 4-3  Ao CONEF compete: 

I - promover a ENEF, observada a finalidade estabelecida no art. 1 2, por meio da elaboração de planos, 
programas e ações; e 

II - estabelecer metas para o planejamento, financiamento, execução, avaliação e revisão da ENEF. 

Parágrafo único. Caberá aos membros do CONEF elencados nos incisos I a VIII do art. 3 2  aproar, por 
maioria simples, seu regimento interno. 

Art. 52  Para assessorar o CONEF quanto aos aspectos pedagógicos relacionados com a educação financeira 
e preWenciária, é instituído, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Grupo de Apoio Pedagógico - GAP, que terá em 
sua composição um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Ministério da Educação, que o presidirá; 

II - Banco Central do Brasil; 

III - Comissão de Valores Mobiliários; 

O 	IV - Ministério da Fazenda; 

V - Superintendência de Seguros Privados; 

VI - Superintendência Nacional de Prex4dência Complementar, 

VII - Conselho Nacional de Educação; e 

VIII - instituições federais de ensino indicadas pelo Ministério da Educação, até o limite de cinco, no 
máximo de urna 'por região geográfica do País. 

§ 12  O Conselho Nacional de Secretários de Educação e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação serão coNdados a integrar o GAP. 

§ 22  O Ministério da Educação exercerá a secretaria-executiva do GAP, ao qual prestará o apoio 
administrativo necessário. 

§ 32  Os órgãos e entidades representados no GAP deverão, em até quinze dias após a designação dos 
membros do CONEF, indicar os seus representantes e respectivos suplentes ao presidente do Comitê, a quem 
competirá designá-los. 
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4/9/2014 	 Decreto n°7397 

sociedade civil para participar de suas reuniões, na forma do seu regimento interno. 

kivia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

§ 6 O GAP aprovará o seu regimento interno por maioria simples, presentes pelo menos metade mais 
um dos seus membros. 

Art. 62  A participação no CONEF e no GAP é considerada serviço público relevante e não enseja 
remuneração. 

Art. 72  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 
1 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Guido Mantega, 
Fernando Haddad 
Carlos Eduardo Gabas 
Henrique de Campos Meirelles 

este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2010 e retificado no DOU de 23.12.2010 - Edição extra 

Folha 
Proc. N°. 

13  

§ 52  A primeira reunião do GAP será convocada pelo presidente do CONEF. 
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SAO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funci/onários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

l° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
partilculares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

.§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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o 

5 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

'(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

O § 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 60 - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2 °  - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 

O 

	

	
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos 4e idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e' a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

- a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

¡Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para jque seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

1 - igualdade de condições de acesso e permanência; 
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II - o direito de organização e de representação 
estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros M
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recursos, conforme o art. 211, 5 1° da Constituição da 
República. 

5 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

5 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 

o contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 

O eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1 °  - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 
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procedente a ação, declarando a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão 
transitou em julgado no âmbito do E. Supremo Tribunal Federal em 11/11/2013. 
DOC 05/12/2013 p. 136 c. 4. 

[ Back  ] 
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LEI N. 12.617 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

e 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. 20  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II - I Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
III - Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V - Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI - O cidadão e as leis de trânsito; 
VII - Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII -I, Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 30  Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 2 0  serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 40  As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 10, Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do nível 
médio que por elas optarem. 
§ 20 10 Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. 50  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais em cada uma das oito séries do 1 0  
Grau. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 70  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art. 80  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de de dados : legis 

Pesquisa : 54453  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°54.453 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 

das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
Revogação: Revoga o Decreto no 33.991/1994.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 35.216/1995.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.616/2009. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das Unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 12  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 

O 	EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 10  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termin da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n 0  
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 10  Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20 ;Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 20  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 30  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

o 
Do Diretor de Escola 

Art. 40  A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 50  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
IH -acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII -1 assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII I- conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX -icoordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for ci caso; 
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prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - I, apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII- encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 60  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão; 
III -participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - jprover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habiliidades/superdotação; 
VII -1 implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Indice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vista is ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - ,buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - ipromover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 
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a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 70  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cardo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 80  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 90  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

O Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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Municipal de Educação; 
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI -'analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII - Ir identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII ;- planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII 4. organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV ;- participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV -; promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX 1- participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 
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CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

  

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 1 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II designados para outras funções docentes; 
III nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 1 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - Participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em ,consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 
II -elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V -planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII H articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X -,adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI j, planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII- adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV h atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1 0, ambos do artigo 1 0  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 

O Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
IIIdesempenhar as atividades de portaria; 
IV - I, colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 

(;) 	
interi na/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 10  As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serv ços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 20  Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. 
Art. ,21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. ,22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua Vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - 1 executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - i responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - 'proceder à efetivação das matrículas dos alunos; 
VII executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII- responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX -; prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - Colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI -executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. t23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com' uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III -,I fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV -responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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VI -, prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em Unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. , 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - Comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com' os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III -"participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - 'colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII . 1- acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII- prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI -I, colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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1 Serviços IA  Cidade 1 Compraz /Noticias 1 Neseguseems C?oca no portal I E 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA N°6771 Ano: 2013 Secretaria: SME 

Conjunta SEE/SME 01,0/07/13  e na Portaria SME n°6.542, de 26/11/13; 

- o contido na Portaria SME 4.672, de 05/12/06, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs; 

- a necessidade de melhoria dos resultados das aprendizagens obtidos nas avaliações internas e externas 
empregadas como parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante 
aprimoramento da qualidade de ensino; 

a importância da convivência prazerosa nas Unidades Educacionais entre educandos/educandos e entre 
educandos e adultos da escola de modo a oferecer condições para a construção e troca dos diferentes 
saberes e novas aprendizagens próprias do espaço educacional. 

RESOLVE: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

obre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
=ntal e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 

ETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

ERANDO: 

,deral 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

sto na Lei Federal 11.274, de 06/02/06, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental de 9 
OS; 

rizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, 
a Resolução CNE/CEB n°04/10; 

.660, de 26/12/07, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 

o no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e 
rativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

to no Decreto n°54.453, de 10/1W13, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

3to no Decreto n°54.454, de 10/10/13, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
nais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
o Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
3; 

3sições da Portaria SME n°5.929, de 14/10/13, que dispõe sobre a integração do Ensino 
, ntal com duração de 8(oito) anos ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos; 

elecido na Portaria n°5.930, de 14/10/13, que regulamenta o Decreto n°54.452, de 10/10/13, que 
SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da 

nicipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

to na Portaria n°5.941, de 15/10/13, que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, 
/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Ide Ensino e dá outras providências; 

rizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão Pedagógica, 
o e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de ensino; 

rizes, normas e procedimentos para matrículas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 

Art. 1°-As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado para a melhoria das condições de crescimento dos educandos, bem como 
dos resultados de seu desenvolvimento e aprendizagem, obtidos pelas avaliações realizadas no decorrer do 
ano, considerando os objetivos propostos no Projeto Político-Pedagógico de cada Unidade Educacional. 

Art. 2° - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola, Coordenador Geral de CIEJA, 
Coordenador Pedagógico, Orientador Pedagógico e Assistente de Diretor, com o apoio da DRE/SME, 
otimizar os recursos fisicos, humanos e materiais criando as condições necessárias para a realização do 
trabalho educacional da Unidade Educacional. 

Art. 3°- As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Político-
Pedagógico ou redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade 
educacional e aprovação do Conselho de Escola, a fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor, em especial: 

a) o contido no Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programada Reorganização Curricular 
e Administrativa, Amphação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

b) o contido no Decreto n°54.453, de 10/10/13, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

c) o disposto no Decreto n°54.454, de 10/10/13, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

d) as disposições contidas na Portaria SME n°5.929, de 14/10/13, que dispõe sobre a integração do Ensino 
Fundamental com duração de 8(oito) anos ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos; 

e) o estabelecido na Portaria n°5.930, de 14/10/13, que regulamenta o Decreto rP 54.452, de 10/10/13, que 
institui, na SME, o Programada Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da 
Rede Municipal de Ensino —Mais Educação- São Paulo; 

f) o previsto na Portaria n°5.941, de 15/10/13, que estabelece normas complementares ao Dec 	n° 	, 

;is  lill II 

de 10/10/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidatt da Re 
gel 

Municipal de Ensino e dá outras providências; 	
23 VI o 

II- as diretrizes de Atendimento aos educandos com deficiências, transtornos globais de dese 	md;it e 
altas habilidades/superdotação, no Sistema Municipal de Ensino; 

IA — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria 
Educação; 	 A o 

co 
IV— a avaliação institucional da Unidade Educacional realizada pela própria Unidade e as prom 

:IA 6771/13 - SME 

E DEZEMBRO DE 2013 
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b a coordenação do Núcleo de Avaliação da SME. o 
necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Pedagógico, deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as 
serem desencadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação. 

atend i regular de atendi nto dos educandos, na conformidade do estabelecido na Portaria SME n°5.930/13. 

§ 4°- A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolar e 
homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 5°- Nas Escolas Municipais de Educação hfantil — EMEls com funcionamento em 2(dois) tumos de seis 
horas serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

Projeto Polftico-Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade dos 
os, bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de 
vimento e aprendizagem dos educandos com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento,  
i bdades/superdotação. 

laboração ou redimensionamento do Projeto Político-Pedagógico deverá ser finalizada e aprovada 
= Abril de 2014. 

is Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 
s propostas no período de organização da Unidade, das reuniões pedagógicas, dos conselhos de 
os grupos de formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas de 
- oletivo, considerando-se, para efeito de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, 
- legislação em vigor. 

atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do horário 
trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua anuência 

Art 8°-Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
acompanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 
impactos nos resultados de aproveitamento, na permanência dos educandos e na melhoria das condições de 
trabalho docente. 

Art 9°- O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com educandos, além do horário 
regular de aulas, nos finais de semana, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto Político-
Pedagógico, observará ao contido na Portaria SME n°5.930/13 que regulamentou o Programa "Mais 
Educação — São Paulo" e/ou legislação específica, por meio de projetos e programas específicos oferecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

nsiderar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação, quando o 
r for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou DRE em local diverso do de sua 
Educacional. 

Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educação 
horário de trabalho dos envoMdos. 

horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de 
ptantes pela permanência na Jornada Básica —JB, instituída pela Lei 11.434/93, deverá ser 
-I° distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana. 

.s horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação —JEIF e horas-atividade da Jornada 
o Docente — JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 
7 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implementação do Projeto 
Pedagógico e o alcance do deserwoMmento e aprendizagem dos educandos. 

tas 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação —JEF, 8 (oito) horas-aula 
-ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em atividades . 
nos incisos II e E do artigo 17 da Lei 14.660/07. 

-5 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à 
docente evidenciada no Projeto Político-Pedagógico e análise dos resultados de desenvolvimento e 

dizagem dos educandos, bem como para planejamento das ações pedagógicas em prol da melhoria 
sultados. 

ando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 
;ade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
=nto do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação — JEF: 

>imo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) ttrnos; 

rdmo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) Unos; 

")dmo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

- Berçário 1-7 crianças / 1 educador, 

- Berçário II- 9 crianças / 1 educador; 

- Mini — Grupo 1-12 crianças/ 1 educador, 

11mero de grupos definido no parágrafo anterior deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que 
os os turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos 
nas atividades que compõem o Programa "Mais Educação - São Paulo' desenvolvidas fora do 

- Mini — Grupo 11- 25 crianças / 1 educador, 

Art 10 - Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Político-
Pedagógico, assegurando-se a participação de todos os educandos nas atividades que lhe são próprias. 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/classes garantir-se-á àqueles que apresentem deficiências, 
transtornos globais de desenvoMmento ou altas habilidades/superdotaçáo, sua distribuição pelos 
estágios/anos do Ciclo em que foram classificados, considerando-se a idade cronológica e/ou outros critérios 
definidos em conjunto pelos profissionais envolvidos no atendimento. 

EDUCAÇÃO INFANTL 

Art. 12-A Educação Infantil destina-se a crianças de O (zero) a 5 (cinco) aros de idade, nos termos do que 
dispõe a respectiva Portaria n°6.542, de 26111/13, e será oferecida em: 

I -Centros de Educação hfantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dos agrupamentos 
de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender crianças até o Infantil II, se constatada 
a demanda excedente na região. 

II- Escolas Municipais de Educação hfantil - EMEls destinadas ao atendimento dos agrupamentos Infantil I e 
Infantil l na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini Grupo N, se 
constatada a demanda excedente na região e salas ociosas nas EMEh. 

III— Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls destinados ao atendimento de crianças de zero a 
5(cinco) anos de idade em todos os agrupamentos. 

-0 
Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEls e nos Centros Municipais de Educação hfantilz ER&Irea 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 	ir 	p 03; 

ot 
11 

3 

° 
""4 Z 
4> o 

§ 1°- Excepcionalmente, para o ano de 2014, havendo necessidade de atendimento à demandí 

§ 60 Excepcionalmente, com anuência expressa-do Supervisor Escolar, as Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental - EMEFs que não possuem EJA poderão submeter a Diretoria Regional de Educação — DRE 
proposta de funcionamento até 20h no sentido de atender os grupos da Jornada Especial htegral de Formação 
— JEF. 
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= a partir de 01/04/08 a 31/03/10, os CEls, mediante análise e autorizan Diretoria Regional de 
:o, ouvida a SME/ATP, poderão matricular crianças não atendidas nas EM Ela, nas seguintes turmas: 

§ 20 - A Secretaria MuniOde Educação, por meio de Portaria especifica, poderá conceder a flexibilização 
do horário de atendimento para 5(cinco) horas, admitindo-se a matricula em apenas um dos turnos de 
atendimento, respeitada a solicitação e necessidade das famílias interessadas. - 

Art. 16- Os Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls da rede direta, visando ao pleno atendimento 
da demanda e a garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu 
funcionamento no período compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de 
segunda a sexta-feira, na seguinte conformidade: 

a) em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 	  

b) em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. 

§ 1°- Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 
comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, Eqtipe 
Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de GEMEI, definir pela proposta que melhor se adequa àquela 
realidade. 

- até 30 crianças /1 educador, 

I- até, 30 crianças li educador. 

casos de excepcional-idade, visando a acomodação da demanda, os agrupamentos do Mini-Grupo I, 
po II e Katt' I e kifantil II poderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, 
erando a identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 	  

caso de Mini-Grupo I atender a crianças do Muni-Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá 
a, ou seja, 12 crianças/01 educador. 

caso de Mini-Grupo II atender crianças do Mini-Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o limite 
=8) crianças para cada agrupamento. 

caso de agrupamentos de ktantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras estabelecidas 
.rafo primeiro deste artigo. 

s agrupamentos mistos, os Planos de Trabalho deverão contemplar atividades voltadas às diferentes 
4rias, de modo a assegurar o pleno desenvoMmento das crianças envoMdas. 

rm das formas de organização previstas neste artigo, as Unidades Educacionais poderão propor 
rmas de agrupamento das crianças, desde que previstas no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
-, nal e que não impliquem na diminuição do atendimento à demanda. 

Nas Escolas Municipais de Educação Infantil— EMEls, e nos Centros Municipais de Educação Infantil - 
as classes/agrupamentos de Infantil I e II deverão ser formadas com 30 (trinta) crianças. 

==epcionalmente, para o ano de 2014, considerando a necessidade de atendimento da demanda 
da, respeitada a capacidade fisica das salas, as turmas de Infantil I e II poderão ser formadas com, 
rianças. 

s EMEBSs, que atendem exclusivamente aos educandos com deficiências, transtornos globais de 
Mmento ou altas habilidadesIsuperdotação, as classes/agrupamentos de educação infantil serão 
3 com, em média, 8 (oito) crianças. 

Icasos de excepcionalidade, visando á acomodação da demanda, os agrupamentos do Infantil I e 
.oderão ser mistos, a critério da Diretoria Regional de Educação, preponderando a identificação do 
lento que detiver o maior número de crianças. 

s agrupamentos mistos, os Planos de Trabalho deverão contemplar atividades voltadas às diferentes 
irias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças envolvidas. 

=ndida a demanda especifica, excepcionalmente para o ano de 2014, a fim de assegurar o 
=nto às crianças nascidas no período de abril a dezembro de 2010, as EMEls, mediante análise e 
ão da Diretoria Regional de Educação, poderão matricular os educandos do Mini-Grupo li e, quando 
nas mesmas condições de atendimento realizado nos CEIs/Creches. 

turmas de Mini-Grupo 1 aludidas no parágrafo anterior serão formadas na proporção de 25(Ánte e 
ianças para um educador. 

Os Centros de Educação kifantil —CEls da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda e a 
das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no período 
ndido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a sexta-
período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

vendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento à 
ade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, Equipe 
da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adequa àquela realidade. 

§ 2°-Aplica-se, no que couber, a mesma organização das EMEls para as classes/agrupamentos de Infantil I e 
II, bem como a mesma organização dos CEls para as classes/agrupamentos de Berçário I e II e Mini-Grupo I e 
li 

Art. 17-As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão organizar-se em dois turnos diurnos de 6 
(seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 

b) Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 

§ 1 ° - Na impossibilidade de atendimento na forma prevista no caput deste artigo, as Escolas Municipais de 
Educação Infantil — EMEls deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00; 

b) Segundo turno: das 11h1 Omin às 15h1Omin; 

c) Terceiro turno: das 15h2Omin às 19h2Omin. 

§ 2°- Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

§ 3°- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil— EMEls, deverá ser assegurado o intervalo de 15 (quinze) 
minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 4°- O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento especifico, elaborado pelos integrantes da Unidade Educacional, 
constante do Projeto Político-Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Ari 18- Nos Centros de Educação Infantil — CEls e nos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho r= ner 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 7,1 o 

c 
Parágrafo Único -As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da sem 	e • O) 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação dasrfias Z 
educativos, voltadas ao cotidiano dos CEls e CEMEls, sendo cumpridas dentro do horário regulará' 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 	 3 

-a Ca 
I — organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto PoIN94 3  a ó ico 
e aprovada pelo Conselho de CEI e CEMEI; 	 Z au o 
II- garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas á formação continuada; c 

a) 
— garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de matf al 
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ico. professor regente da classe, dentro dos turnos estabelecidos, visando à articulação com os conteúdos de 
Língua Portuguesa e Arte. 

'oderão ser previstas, no Projeto Político-Pedagógico, diferentes formas de organização/ 
fiento das classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que 
3M a convivência entre crianças de diversas idades. 

Parágrafo Único - Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa o professor regente ministrará as 
aulas desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO Art 24-As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar. 

I— Em dois turnos diurnos: 
3 Ensino Fundamental organizado com 9 anos de duração nos termos da Portaria ri' 5.929, de 
, destina-se a educandos com idade mínima de 6 anos completos ou a completar até 31/03/14, e será 
liado conforme segue: 

le Alfabetização — compreendendo do 1° ao 3 0  anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

Interdisciplinar— compreendendo do 40  ao 60  anos do Ensino Fundamental; 

:Litoral — compreendendo do 70  ao 90  anos finais, do Ensino Fundamental. 

3 Único — Na organização dos Ciclos deverá ser assegurada a docência compartilhada prevista para 
de Alfabetização e Interdisciplinar, na conformidade do disposto na Portada n°5.930, de 14/10/13, 

gmenta o Programa 'Mais Educação-São Paulo'. 

classes dos 1°s e dos 2% anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental Regular serão 
- com, até, 30 (trinta) educandos e com, até, 32(hinta e dois) educandos, respectivamente. 

, demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até, 35 (trinta e 
ucandos. 

EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os educandos com necessidades educacionais especiais, 
-s de ensino fundamental serão formadas com, em média, 10 (dez) educandos. 

Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais que mantém Ensino Fundamental ou 
undamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do artigo 
'ortaria, as seguintes especificidades: 

ultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas na própria Unidade Educacional ou as 
federal; 

e das metas de desenvoMmento e de aprendizagem dos educandos por ano do ciclo; 

.ão de alfabetização dos educandos até o 3° ano do Ciclo de Alfabetização, por meio do Programa 
de Alfabetização na Idade Certa- PNAIC; 

!anização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
dos educandos, em todas as modalidades de ensino; 

lila da participação nos estudos de recuperação paralela para educandos cujos estudos de 
Ao contínua não se mostraram suficientes para os avanços necessários para aquele ano/Ciclo. 

idade de atendimento na organização dos grupos de recuperação paralela, no horário de pré e pós-
os educandos referidos no inciso NI, com atendimento de TEG, sempre que necessário. 

ssibilidade de ampliação do tempo de permanência dos educandos para, no mínimo, 06 (seis) horas, 
idade para a inclusão de estudos de recuperação paralela bem como com atividades de caráter 

,Itural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da Secretaria Municipal de 
3 que integram o Programa "Mais Educação - São Paulo'. 

▪ Único -As Unidades Educacionais que indicarem, em seu Projeto Político-Pedagógico, a ampliação 
refere o inciso VII deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal 
:ção para sua implementação. 

No Ciclo de Alfabetização e nos 4% e 5% anos do Ensino Fundamental, os educandos terão duas 
Língua Inglesa, a serem ministradas pelo professor especialista em docência compartilhada com o 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

II— Em dois turnos diurnos e um notumo: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo trino: das 13h3Omin às 18h3Omin; 

Terceiro trio: das 19h00 às 23h00; ou 

IN— Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro hino: das 15h00 às 19h00; ou 

b) Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 10h5Omin; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05min. 

Art. 25 -As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um noturno 
observarão as seguintes diretrizes específicas: 

I— Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-alia de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para educandos e professores. 

II— No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 
15 (quinze) minutos para educandos e professores. 	 "r1 

IN—As duas aulas de Educação Física e urna de Artes do Ciclo de Alfabetização e 4°e 5° anel 
Fundamental serão ministradas pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. °  

IV - Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Fisica e Artes a que re 
poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como Jornad 
Hora-Aula Excedente- JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica -43, 
para os demais ciclos?) 	 ■4) ° 

"4 Z 
V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso rd 
as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de 
da Unidade em atividades de Complementaçâo de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária P .  
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Art 31 -Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de aulas 
regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 1 0/12/03. 

Art 32 - Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CEJAs, o atendimento se realizará em 
encontros presenciais e atividades agraciasse com caráter de efetivo trabalho escolar, distribuídos em 200 
(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 1°- Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CEJAs deverão funcionar em três turnos, a 
saber. 

1-Primeiro turno: das 7h30min às 12h15min; 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h15 min; 

Terceiro turno: das 17h3Omin às 22h15min. 

§ 2°- Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 3° - Para o desenvoMmento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Político-Pedagógico 
deverão ser observadas, no que couberem, as disposições contidas no Programa 'Mais Educação – São 
Paulo'. 

CENTROS EDUCACIONAIS UNF1CADOS 

Art. 33-A organização dos Centros Educacionais Unificados – CEUs observará os dispositivos contidos no 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 
Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos espaços 
e serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 
organizacional. 

§ 1°- Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 ás 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 2°- Os CEUs mijas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantém 
ETEC, deverão encerrar o atendimento ás 23h00. 

§ 3°- Os CEUs não funcionarão nos dias 1°de janeiro e 24,25 e 31 de dezembro. 

§ 4°- Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que 
deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta 
atendimento aos educandos às 7h00. 3 

§ 5°- As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos dki 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

fu o 
§ 6°- As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em FIZ) 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

cursos da 
13 11 
O"  —o  

P ; 

EUs, 
ndo o 

de Hora-Aula Excedente- JEX; 

ividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo de Alfabetização e do 4°e 5° anos do 
undamental serão desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura - 
Professor Orientador de kiformática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

usência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de informática 
POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de Complementação de 

CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e escrita, dentro de sua carga  
-u como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

erário de aulas e atividades referidas nos incisos II e VI deste artigo, os Professores regentes 
o horas-atividade quando em Jornada Básica do Docente –JBD ou em Jornada Básica – JB ou as 03 
as-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 

ríodo noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de Irformática Educativa 
serwolvidas dentro do horário regular de aulas, em docência compartilhada com o Professor regente 
= e, as aulas de Educação Física, serão oferecidas fora do turno. 

ertincia do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de Informática 
POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

's Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
diretrizes especificas. 

= ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 (quinze) 
.ara educandos e professores. 

'as de Educação Física no 1°e 2° anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental serão 
as pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEF. 

N, 4°s e 5°13 anos do Ensino Fundamental, as duas aulas de Educação Física serão ministradas por 
r Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo Professor regente 
=, quando em JBD ou JEF. 

ias de Educação Física não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica - JB do 
r regente da classe. 

pótese de o Professor regente da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o 
r que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, 
-eia compartilhada e, também, substituí-e nas suas ausências. 

ividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário regular 
os educandos, em docência compartilhada com o Professor regente da classe e aplicando-se, no que 
• contido no inciso V deste artigo. 

) horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamentallie Médio deverá ser organizado pela 
scolar, observando-se: 

iidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade e 
trabalho excedentes; 

=lo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Física. 

's atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas– AAAs, bem como as de Bandas 
as, comporão o Programa "Mais Educação - São Paulo', de acordo com a Portaria SME rf' 5.930, de 

:AO DE JOVENS E ADULTOS – EJA 

13  atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental – 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio– EMEFMs e Escolas Municipais de Educação 

Bilhgüe para Surdos - EMEBSs, organizar-se-á na conformidade do disposto na Portaria SME n°5.930/13 que 
regulamenta o Programa 'Mais Educação - São Paulo". 

Art. 30-As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o curso 
no horário noturno, na periodicidade semestral, prevendo 05 (cinco) horas-aula diárias, de 45 (quarenta e 
cinco) minutos cada, assegurando o intervalo de 15 (quinze) minutos para educandos e professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
Modular que organizar-se-ão segundo normatização própria.  
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C 

;* 

s finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipameaeferidos no parágrafo 
o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
anal e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e homologados 
ior Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação: 

imento inintempto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

= horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) semanal(ais); 

e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

valo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este intervalo: 

ta minutos quando cumprido no interior do CEU; 

mínimo, urna hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo. 

A carga horária dos Especialistas em hformações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
onomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

o em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

!unda a sexta-feira -16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o cumprimento 
;a diária de 4 (quatro) horas; 

"=bados ou domingos -04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

;o em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

!unda a sexta-feira -32 (trinta e duas) horas distribuidas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
ento de jornada diária de 8 (oito) horas; 

--=bados ou domingos -08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 

osta diferente da contida nos incisos I e II poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
or Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

o Único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
sto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvoMmento das atividades dos CEUs. 

4 carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
o Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 20/01/12, alterada pela Portaria n°3.617, de 

ÇõES FINAIS 

As Unidades Educacionais deverão: 

:ntarà respectiva Diretoria Regional de Educação, até 28/02/14, os Projetos Especiais de Ação - 
ia análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

seu horário de funcionamento para o ano subsequente e torná-lo público no mês de setembro, após 
=o pelo Conselho de CEVCEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisar Escolar. 

horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Gestora, sujeito à 
=o do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da Unidade 
,nal e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no início do primeiro e final do 
no, conforme segue: 

EMEFs, EMEFMs,EMEBS e nos CEMEls, do Diretor ou do Assistente de Diretor;  

b) nos CEls do Diretor dOcola, do Assistente de Diretor ou do Coordenador Pedagógico; 

c) nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

Art 39-A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
desde que consoante com o seu Projeto Político-Pedagógico e a Politica Educacional de SME, deverá propor 
a alteração, justificando-a, em projeto específico, aprovado pelo Conselho de Escola/CEVCEMEVCIEJA, e 
enviá-lo à Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação 
do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo único —Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 40- Os Agentes Escolares/Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: hspeção 
Escolar poderão ter seus horários organizados antes ou após o horário de funcionamento da Unidade 
Educacional, desde que justificada a necessidade e com ciência do Supervisor Escolar. 

Art. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterrupto ao público em todos 
os turnos de funcionamento. 

Art. 42 -Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico, acomparhar a 
sua execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada para, no 
mínimo, 06(seis) horas diárias aos educandos, com atividades integrantes dos projetos e programas da 
Secretaria Municipal de Educação que compõem o Programa "Mais Educação — São Paulo', desenvoMdas 
pelas Unidades Educacionais, em especial, na articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da Unidade. 

Art 45 - Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou excepcionais, consultada, se 
necessário, a SME. 

Art 48- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14, 
revogadas as disposições em contrário, em especial, as Portarias SME nos 5.971 de 12/11/12 e 2.623, de 
24/04/13. 

PORTARIA 6771/13- SME 

RETIFICAÇÃO 

Retificação do inciso IV do artigo 25 da Portaria SME n°6.771, de 13/12/13, que dispõe sobre a organização 
das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino Fundamental e Médio e dos Centros 
Unificados da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 

Leia-se como segue e não como constou: 

"Art. 25 - 

"O 11 r -1 o 
tv — Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Artes a que se refe 	incga 5 
anterior poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como J 	da Cá 
Especial de Hora-Trabalho Excedente — JEX, exceto quando optante pela permanência na Jorigii Bá 

11 ,s- 	• ' JB.' 
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Folha 	 
Proc. N°. 

   

Lívia Salomgo Nogueira 
RF 11.274 PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00090/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação de um Programa Municipal de Educação Financeira, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Arti 10  Fica instituído o Programa Municipal de Educação Financeira, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular seu consumo mais sustentável e 
responsável, realinhando os hábitos de consumo, visando preservar a integridade 
do Planeta para as futuras gerações, o combate ao analfabetismo financeiro, com a 
conscientização e importância do equilíbrio financeiro para o bem estar individual e 
social. 
§ 10  Além da educação formal nas escolas previstas na Lei de Estratégia Nacional 
de I Educação Financeira - ENEF (Decreto no 7.397/2010), a Administração 
Municipal, deverá realizar cursos presenciais e à distância, em finanças pessoais 
voltadas para jovens e adultos. 
§2O O Programa deverá seguir os princípios de transversalidade e 
interdisciplinaridade de modo a permitir estabelecer relação entre a educação 
financeira e as diversas áreas de conhecimento. 
§30  Para realização dos objetivos deste Programa, poderá a Administração Pública 
celebrar convênios e acordos com entidades públicas e privadas. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 	 
Proc. N'. 

   

PUBLICADO DOC 07/11/2012, PÁG 75 
LhriP SpIom&'b1bgueirp 

RI* 11.274 

PRO3ETO DE LEI 01-00452/2012 do Vereador Oliveira (1 35D) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a "Semana da 
Educação Financeira Doméstica", a ser realizada anualmente na primeira semana 
de novembro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 
Art. 	Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"a Semana da Educação Financeira Doméstica", a ser realizada anualmente na 
primeira semana de novembro, com o intuito de conscientizar e orientar as 
pessoas, inclusive alunos em idade escolar, sobre conceitos e práticas de economia 
financeira e administração de finanças domésticas." 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N°. 

011 
Lívia Satom o Nogueira 

PROJETO DE LEI 01-00500/2013 dos Vereadores Laércio Benko (PHS)-RF 11.274 
 e 

Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Financeira na grade curricular 
do ensino fundamental e médio das escolas municipais" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. I  10  Fica instituída a obrigatoriedade da inclusão da disciplina Educação 
Financeira na grade curricular do ensino fundamental e médio das escolas 
municipais, objetivando uma cultura de conscientização e de aplicação racional da 
renda pessoal desde a infância. 
Parágrafo Único A disciplina de Educação Financeira deverá ser incluída na grade 
curricular a partir do 60  ano do ensino fundamental e durante a duração do ensino 
médio. 
Art.I 20  A grade curricular com essa disciplina deverá ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, a qual deverá ser submetida a atualização a cada biênio em 
face de eventuais necessidades. 
Art.' 3 0  A carga horária semanal será de duas horas aula em módulo único e 
sequencial. 
Art.' 40  As escolas municipais deverão adotar campanhas de divulgação para 
estimular a cultura de Educação Financeira, mediante palestras, feiras culturais e 
eventos afins. 
Art. I  50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13 -1951/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 02/08/2013, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00500/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Financeira na grade curricular 
do ensino fundamental e médio das escolas municipais" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.I 10  Fica instituída a obrigatoriedade da inclusão da disciplina Educação 
Financeira na grade curricular do ensino fundamental e médio das escolas 
municipais, objetivando uma cultura de conscientização e de aplicação racional da 
renda pessoal desde a infância. 
Parágrafo Único A disciplina de Educação Financeira deverá ser incluída na grade 
curricular a partir do 6 0  ano do ensino fundamental e durante a duração do ensino 
médio. 
Art.I 2 0  A grade curricular com essa disciplina deverá ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, a qual deverá ser submetida a atualização a cada biênio em 
face de eventuais necessidades. 
Art.I  30  A carga horária semanal será de duas horas aula em módulo único e 
sequencial. 
Art.' 40  As escolas municipais deverão adotar campanhas de divulgação para 
estimular a cultura de Educação Financeira, mediante palestras, feiras culturais e 
eventos afins. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as d Lisívpioasiski.s‘  

N 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 	

laioztspi.c:gueira 
Art . 60  Es 
em contrário. 	 . 
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SAIO :ffif_S:1&-511 	ASS.: 

4.Marine.■•••rms 

RECEBIDO 	" 	*." '""' ".` 	• 	' 	DE SÂO PAULO 
. 	 . 

—I 	/  

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Leqisipçãq Participativa , 
Em  22-109 1IA 	às  l2. 11,  

RF 	11.197  
CAR 	CRISTINA MALAVAZZI 

A 	re Vereador / 

Para r atar. 
Sala d Comia o de Constituição, Justiça 
e Legislação PaOcipativa 
Em c:Qb2—)1 01 

obre Vereadora 

•0L.  

Pfeskiente 
Obs. 	azo para manffestação é da 8 digK. 
Os rmos do § actigo 63 do RI. 

RECEil-D-0-t1A PROCURADORIA DA CÂMARA 	 DE SACI PAULO  
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM (i). ORk 	Às k0h 

kteibia FROCUMMMA ri 	M1!2ifiRAI DE SÃO PAULO 
SETOR 	 !.'• 

ELI 	 1,1.)4  6.20i 	 -Oh 
POR li 
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Folha n° 	 do 
Proceeco 

Pauio Victor Freire Rb o 
RF. 11.3:35 -SGP-12 

PAR 

588/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10404-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0404/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação financeira como matéria 
inte irdisciplinar e transversal na rede municipal de ensino. 

A proposta pode prosperar, conforme veremos. 

o 	Com 'efeito, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 
24, incisos IX c/c art. 30, incisos I e II da CF/88). 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Município a 
educação com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, 
liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a 
organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da 
educação infantil. 

Nestes termos, a Lei Federal n° 9.394/96, que trata das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, em seu art. 8° prevê que "a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino". 

Assim, busca a proposta melhorar a qualidade da educação oferecida pelo Município, 
com o intuito de incluir o tópico educação financeira no conteúdo programático das 

O 	Escolas Municipais. 

Cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, estando 
amparada no art. 13, inciso I e 37, "caput", da LOM. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu 
interesse local. É evidente que não se trata de um interesse 
exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna 
findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir 
nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente 
municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: 
sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício 
trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os 
interesses locais dos Municípios são os que entendem  
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e,  
indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as 
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1. 

Foj 	r.° 

r 

Pat.70 VI 
RF. 11.335 - 

TATTO 

DAVID SOARES 

5( GEORG 	TO 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10404-14 

necessidades gerais"  (in "Competências na Constituição de 1988'; 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a 
norma sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há 
que se reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa â criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a 
tramitação da proposta. 

No mais, a aprovação da proposta se submete â disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça slação Participativa, em t•51c4 115. 
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Folha n°49 
do Processo n° 01-404-2014 

Ana Lúcia d4Iiveira Sousa 
RF.: 100823 

 

   

CACAU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

   

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MARIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27/05/2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n°50 

do Processo n°01-404-2014 
Ana Lúcia de liveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Declaro aberto o tr alho da 4' 
audiência pública de 2015. 

Gostaria de passar à pauta. O primeiro PL é o PL 259/11, do Vereador Adolfo 
Quintas, do PSDB. Não há oradores inscritos. Então, audiência pública realizada. 

Rem 2, da pauta, PL 160114, do Vereador Ari Friedenbach, do PROS. Há algum 
inscrito? (Pausa) Não há inscritos. Audiência pública realizada. 

Item 3, PL 168/14, do Vereador Abou Anni, PV. Há uma inscrita, a Sra. Conceição 
Aparecida. 

A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA — Olá, boa tarde a todos. 
Em nome de todas as crianças do ensino da rede pública municipal, eu quero 

representar a vontade, o desejo dessas famílias de que se faça valer o direito e que se garanta 
e direito do fornecimento do leite, que ajuda no abastecimento da família e das crianças. Eu 
pedi inclusive a extensão para o Ensino Médio. 

Para minha grande surpresa, eu descobri que o programa não atendia as crianças 
do Ensino Médio por conta da história do meu filho que aos 11 anos concluiu o Ensino 
Fundamental 2, porque ele é superdotado e foi acelerado na escola. Eu agradeço a Prefeitura 
porque tirei meu filho da escola particular e transferi para a rede pública municipal para que 
fosse atendida as necessidades dele, o que não vem acontecendo, infelizmente, porque o Pais 
e o mundo não está preparado para atender essas crianças, mas pelo menos eu consegui 
salvar parte da Pátria do meu filho: acelerá-lo nos estudos. Só que foi uma decepção quando 
eu descobri — ele completou 12 anos em janeiro do ano passado, cursando o primeiro ano do 
Ensino Médio, e fiquei sabendo em novembro que ele não receberia o leite. Eu fiquei indignada 
e ao invés de reclamar eu trouxe a questão para ser discutida aqui na Câmara. 

Agradeço ao Vereador Abou Anni e outros mais. Estou acompanhando de perto 
este projeto e conto com a aprovação para que deixe de ser uma portaria e passe a ser uma lei 
e também questionando caso, por alguma infelicidade, não seja aprovada essa lei vou 
continuar questionando. Por que meu filho aos 12 anos perdeu o direito de receber o leite 
enquanto muitas crianças que apanham em casa de mães e pais quando eram aprovados - na 
época em que a aprovação era automática - e iriam para o Ensino Médio. Por quê? Porque 
perderiam o fornecimento do programa do leite e consequentemente passaram para o Ensino 
Médio ficaram sem o recebimento. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok, muito obrigado. Não há mais 

inscritos. Audiência pública realizada. 
Item 4, PL 317/14, da Vereadora Patricia Bezerra, PSDB e do Vereador Police 

Neto, do PSD. Não há oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Item 5, PL 344114, do Vereador Paulo Frange, PTB. Não há oradores inscritos. 

Audiência pública realizada. 
Item 6, PL 364, do Vereador Coronel Camilo, PSD. Está inscrito o Sr. Luis 

Fernando Franco, representando a Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. LUIS FERNANDO FRANCO — Boa tarde a todos. Há uma compreensão de 

nossa parte de que o tema "Ética e Cidadania" atinge a educação nacionalmente. Portanto, é 
uma preocupação nacional. 

Há uma inquietação de nossa parte de que as instituições escolares sejam 
efetivamente espaço de vivências de cidadania e ética. Portanto, no projeto político-
pedagógico, no regimento escolar e nas práticas cotidianas da escola que a discussão da ética 
e cidadania esteja permeando os fazeres de professores, a convivência dos educandos, as 
relações entre profissionais da educação e a comunidade. 

Portanto, não especificamente definido como um tema que vá orientar e dirigir 
todas as discussões do cotidiano escolar, ele deve estar permeando todas as práticas da 
escola, como é da nossa sociedade. Entendemos que os temas sobre ética e cidadania 
permeiam a nossa convivência cidadã como um todo no território nacional. 

Nesse sentido, a Secretaria faz esforços no sentido de possibilitar que seus 
programas e o último, que trata da orientação curricular e da reorganização administrativa, 
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[Folha n°51 

do Processo ° 01-404-2014 
Ana Lúcia de liveira Sousa 
RF.: 100823 

foquem a cidadania e a ética no sentido de possibilitar ambientes mais qualificares da vida 
pública no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Luis Fernando. 
Queria aproveitar e agradecer ao Sr. Gabriel Chalita, Secretário Municipal de Educação, que 
tem permanentemente atendido as audiências públicas enviando representantes sempre muito 
qualificados. 

Item 7, PL 404/14, do Vereador David Soares, do PSD. Em discussão. Está inscrito 
o Sr. João Gaivina, da Secretaria de Educação. 

O SR. JOÃO GALVINO — Boa tarde. 
Gostaria de encaminhar vários projetos que nós, da Secretaria de Educação, 

vamos fazer a nossa contribuição por escrito e vamos encaminhar à Comissão. Gostaria de 
falar quais são os PLs: 404, 410, 484 — o 498 temos a Alessandra que vai falar sobre Educação 
Infantil — e o 512. São projetos que vamos encaminhar as áreas técnicas que vão dar 
contribuição ao projeto. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Audiência realizada. 
Item 8, PL 410/14, do Vereador Ehseu Gabriel. A Secretaria de Educação vai 

encaminhar por escrito. Audiência realizada. Muito obrigado. 
Item 9, PL 484/14, do Vereador Arselino Tatto, do PT. Não há inscritos. A 

Secretaria de Educação vai encaminhar por escrito suas observações. Audiência pública 
realizada. 

Item 10, PL 498/14, do Vereador Calvo, do PMDB. Está inscrita a Sra. Alessandra 
Rigone. Por favor, com a palavra. 

A SRA, ALESSANDRA RIGONE — Boa tarde a todos. Como Secretaria Municipal 
de Educação, gostaria de dizer que o cuidar e o educar são indissociáveis dentro da Educação 
Infantil. 

Gostariamos de ressaltar que vários programas do Governo Federal da Secretaria 
de Educação e da Secretaria de Saúde vêm sendo trilhados no sentido de fortalecer as redes 
de proteção social. Isso inclui todo o aparato do cuidar e do educar. 

A questão de ter um profissional da saúde, no caso um enfermeiro ou um auxiliar 
dentro da unidade, ele precisa ser retomado, conversado, discutido amplamente com os 
profissionais, com sindicato e outras entidades uma vez que quando as unidades passaram da 
Secretaria de Assistência para a Saúde, esse profissional não foi incluido no quadro. Então, 
por que vamos retomar isso agora? Isso precisa passar por uma discussão antes de ser 
tomado. Lembrando que não é uma demanda nem da Secretaria e nem do MEC. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado a Secretaria de 
Educação por ter mandado também representante qualificado para a discussão. Feita a 
audiência pública. 

Item 11, PL 512/14, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. Está realizada a audiência pública. 

Não havendo mais assunto a tratar declaro encerrada esta audiência pública. Muito 
obrigado a vocês que participaram e, mais uma vez, a Secretaria de Educação por ter enviado 
representantes. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

SAO PAULO 
467/2016 	 PL 404/14 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°404114 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, obriga 

o Poder Executivo a implantar a disciplina de Educação Financeira como "matéria 

interdisciplinar e transversal" (analogia entre aprender com conhecimentos teóricos 

O 

	

	sistematizados integrados com as questões da vida real) no ensino da rede 

municipal. 

A propositura estabelece que a disciplina Educação Financeira poderá conter 

os seguintes tópicos: 

I - Origem do Dinheiro; 

II - Sistema bancário, como utilizá-lo a seu favor; 

III - Planejamento a curto, médio e longo prazo e seus efeitos; 

IV - Qualidade de vida versus moeda financeira. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se conscientizar as crianças e 

adolescentes sobre o correto uso do dinheiro, de forma a evitar futuros problemas de 

inadimplência ou má administração dos recursos financeiros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

Esta Comissão realizou audiência pública sobre o projeto em tela em 

27/05/15. O Sr. João Galvino, representante da Secretaria da Educação na 

audiência, comunicou que seriam enviadas contribuições por escrito à Comissão em 

relação a este projeto. M
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477/2016 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	-5 O - O 3 1 ‘""' 
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ANDREA MATARAZZO 

QUITO FORMI 
Presidente 

. • 

40,0  
O 
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USH AR KAMIA 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 404/14 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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FL, N° 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° O IN-T(1/4 
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335— SGP-12 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 04/05/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

16398 
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FL. N°  
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 	/04,14 
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16398 	DATA: 04/05/2016 	FL: DE 2 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes declaro abertos os trabalhos da terceira audiência pública do 

ano de 2016. Esta audiência foi publicada no portal da Câmara Municipal de São Paulo e no 

Diário Oficial da cidade de São Paulo. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 

Câmara Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br   no link Auditórios On-

Line. 

Foram convidados para esta audiência o Sr. Secretário Municipal da Educação e o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 246/2012, de autoria do Vereador Jamil 

Murad, do PC do B, que institui o programa permanente de incentivo à leitura. 

As inscrições estão abertas para quem quiser se manifestar. Não há oradores 

inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 246/2012, de autoria do Vereador Jamil 

Murad, do PC do B. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 40412014, de autoria do Vereador David 

Soares, do DEM, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de Educação 

Financeira como matéria interdisciplinar e transversal na rede municipal de ensino e dá outras 

providências. 

As inscrições estão abertas. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 40412014, de autoria do Vereador David Soares, do DEM. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 465/2014, de autoria do Vereador David 

Soares, do DEM, que responsabiliza aluno por atos de vandalismo em patrimônio escolar e 

destruição de mobiliário escolar. 

As inscrições estão abertas. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 465/2014, de autoria do Vereador David Soares, do DEM. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 494/2014, de autoria do Vereador David 
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• 

Soares, do DEM, que dispõe sobre o programa Jovem Cineasta no Município de São Paulo e 

dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 494/2014, de autoria do Vereador David Soares, do DEM. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 366/2015, de autoria do Vereador 

Eduardo Tuma, do PSDB, que institui as diretrizes para implantação da politica pública de 

valorização da família no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 366/2015, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
40

4/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



• 

Serjueuntado —7 nesta data, documento(s) 
3J.pei da informeção rubr:cado 	sob folha(s) 
	 Em  05   /  (Y) / 	 

Y1, 

Tèen 
- RF 11.257 

istrativo-SGP. 12 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 

Presiden 

Folha no — 
No 0 1-/ 

Rubem 
RE 

— do Proc. 
de 202_ 

ncini 
- SGP. 12 

• 

PAR 

1302/2016 

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N° 404/2014. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador David Soares, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
inclusão do ensino de educação financeira como matéria interdisciplinar e transversal na rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente. 

Pretende o legislador instituir no âmbito do ensino público municipal a disciplina de educação financeira 
como matéria interdisciplinar e transversal. A favor de tal medida argumenta que com a estabilidade 
financeira, fruto da vertiginosa queda inflacionária do início da década de 1990 e a estabilização do sistema 
de crédito, percebe-se que as pessoas em geral apresentam um elevado grau de dificuldade em administrar 
suas finanças pessoais. 

Considerando que o projeto em tela tem como objetivo a introdução de uma disciplina que não está 
adequada para a idade das crianças e adolescentes da rede pública municipal e que o mesmo carece de 
um estudo mais aprofundado sobre seu impacto no sistema municipal de ensino 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito 	ua competência, pelo exposto entende que a 
propositura não deve prosperar, na forma desta lei send porta to, contrário o parecer. 

ELISEU GABRIEL 
Relator 

Pr. EDEMILSON CHAVES 

TON1NH VESPOLI 

RELCOM 

1336/2016 M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



41111~1111111~~1.1~ 

RF. 11.257 - SGP. 12 
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
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Conferido: 

Rube 	vi Romancini 
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